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Origem: Projeto Cooperar do Estado da Paraíba 

Primeiro Convenente: Projeto Cooperar do Estado da Paraíba 

Segundo Convenente: Associação dos Produtores de Ovinos e Caprinos do Cariri - APOCCA 

Natureza: Inspeção Especial de Convênios – Prestação de Contas 

Responsável: Roberto da Costa Vital – Gestor do Projeto Cooperar - PB 

Responsável: Hemetério Duarte da Costa – Presidente da APOCCA 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL DE CONVÊNIOS. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Projeto 

Cooperar do Estado da Paraíba. Convênio 239/2012, celebrado entre Governo do Estado da 

Paraíba – Projeto Cooperar e a Associação dos Produtores de Ovinos e Caprinos do Cariri – 

APOCCA. Objeto: apoio financeiro destinados à ampliação e adequação de uma unidade de 

produção de queijo de cabra, para beneficiar 42 (quarenta e duas) famílias (obras civis, instalações, 

aquisição de equipamentos e bens duráveis), conforme consignado no Plano de Trabalho e na 

solicitação apresentada. Ausência de comprovação da devolução do saldo bancário remanescente. 

Irregularidade. Imputação de débito. Aplicação de multa. Recurso de Reconsideração. 

Pressupostos recursais. Preenchimento. Conhecimento da irresignação. Mérito. Razões recursais 

suficientes para modificação do julgamento. Provimento parcial. Regularidade com ressalvas. 

Desconstituição do débito e das multas aplicados. Permanência da recomendação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02836/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor ROBERTO 

DA COSTA VITAL – Gestor do Projeto Cooperar - PB (fls. 53/64), em face do Acórdão AC2 - TC 

00786/18, proferido pela 2ª Câmara desta Corte de Contas, quando da análise de inspeção especial, com 

intuito de examinar o Convênio 239/2012, celebrado entre o Projeto Cooperar do Estado da Paraíba (1º 

Convenente) e a Associação dos Produtores de Ovinos e Caprinos do Cariri – APOCCA (2ª Convenente), 

sob a responsabilidade do Senhor ROBERTO DA COSTA VITAL (Gestor do Projeto Cooperar), tendo 

por objeto o apoio financeiro destinados à ampliação e adequação de uma unidade de produção de queijo 

de cabra, para beneficiar 42 (quarenta e duas) famílias (obras civis, instalações, aquisição de 

equipamentos e bens duráveis), conforme consignado no Plano de Trabalho e conforme solicitação 

apresentada. 
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A decisão recorrida consignou (fls. 41/46): 

 

 

Irresignado, o Senhor ROBERTO DA COSTA VITAL interpôs Recurso de 

Reconsideração (fls. 53/64), vindicando que a decisão seja reformada e afastada a aplicação da multa. 
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Depois de examinados os elementos recursais, a Unidade Técnica lavrou relatório de 

análise de Recurso de Reconsideração (fls. 73/85), concluindo: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 88/91), opinou no seguinte sentido: 

 

[...] 

 

Seguidamente, o julgamento do Recurso foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo, conforme atesta a certidão de fl. 92. 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR DE CONHECIMENTO 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão 

de fl. 65, a irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor ROBERTO DA COSTA VITAL, mostra-

se parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

MÉRITO 

Conforme consta na decisão recorrida, fls. 43/44, as falhas que levaram à irregularidade 

da prestação de contas foram: 

1. Não comprovação da efetiva utilização da contrapartida, estipulada no valor de 

R$19.000,00, constando relações nominais relativa a trabalhos supostamente 

executados por várias pessoas, sem a efetiva prova dessa contraprestação, no valor 

de R$2.261,49, nem os critérios utilizados para financeirização, bem como uma 

doação de material de construção, sem documento fiscal no valor de R$6.086,10 e 

somado à mão-de-obra não totaliza o montante de R$19.000,00; 
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2. Não foi verificado in loco a conclusão das obras da Usina de Produção de Queijo, 

não se constatando a ocupação das famílias beneficiárias dos bens e associadas nas 

atividades, entendendo ainda, não atingidos os objetivos do Convênio; 

3. Não comprovação da devolução do saldo remanescente de R$2.171,92, na conta 

corrente (CC 20277-0), conforme extrato de maio/2014, contrariando o art. 21, §6º, 

do Decreto nº 29463/08; 

4. Ausência dos boletins de medições e respectivas memórias de cálculo bem como 

cópias dos termos de recebimento parcial ou total, provisório ou definitivo da obra 

ou serviço de engenharia, junto às respectivas prestações de contas, nos termos do 

que determina a Resolução RN – TC nº 07/2001; e 

5. Não há um acompanhamento sistemático e/ou controle efetivo exercidos pelo Órgão 

Concedente (Projeto Cooperar) nas atividades inerentes ao Convênio. 

Em seu recurso, fls. 57/62, o responsável alegou que: 
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A Unidade Técnica, fls. 78/83, acatou em parte as alegações do recorrente, eis a análise: 

“Em relação ao fato da conta corrente nº 20.277-0 ser a CONTA BLOQUEADA, e não 

a CONTA MOVIMENTO, assiste razão ao defendente, desta feita, a Associação não teria como 

movimentar a citada conta, já que, nesta circunstância, a movimentação é exclusiva do Projeto 

Cooperar, portanto, entende que neste caso a irregularidade a seguir, encontra-se SANADA: 

 

(...) 

A documentação acostada na ocasião do recurso de reconsideração já havia sido 

inserida aos autos pela própria Auditoria, conforme consta às fls. 218/220 dos Achados de Auditoria 

sob número de Doc TC nº 35827/14 e, portanto, já contemplada nas suas análises anteriores. 

Embora a defesa questione o fato de a Auditoria inserir apenas 2 fotos do projeto 

inacabado, nenhum novo registro fotográfico, que rechaçasse a afirmação deste Corpo Técnico, de que 

a obra se encontrava inacabada, foi juntada aos autos. 

Diante do exposto, tendo em vista que nenhum fato novo que pudesse modificar o 

entendimento anterior da Auditoria foi trazido ao caderno processual, entende-se que PERMANECE a 

irregularidade a seguir: 

 

(...) 

A própria defesa afirma em seus argumentos que, em relação as irregularidades a seguir, 

sustenta as afirmações que já foram expostas quando da apresentação da sua defesa, as quais já foram 

analisados e rebatidos naquela oportunidade, razão pela qual, as eivas adiante PERMANECEM: 
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O Ministério Público de Contas, fls. 90/91, entendeu que: 
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Como se observa, as eivas que levaram a decisão inicial do Tribunal foram: 

a) Não comprovação da efetiva utilização da contrapartida, estipulada no valor de 

R$19.000,00, constando relações nominais relativa a trabalhos supostamente 

executados por várias pessoas, sem a efetiva prova dessa contraprestação, no 

valor de R$2.261,49, nem os critérios utilizados para financeirização, bem como 

uma doação de material de construção, sem documento fiscal no valor de 

R$6.086,10 e somado à mão-de-obra não totaliza o montante de R$19.000,00; 

b) Não foi verificado in loco a conclusão das obras da Usina de Produção de Queijo, 

não se constatando a ocupação das famílias beneficiárias dos bens e associadas 

nas atividades, entendendo ainda, não atingidos os objetivos do Convênio; 

c) Não comprovação da devolução do saldo remanescente de R$2.171,92, na conta 

corrente (CC 20277-0), conforme extrato de maio/2014, contrariando o art. 21, 

§6º, do Decreto nº 29463/08; 

d) Ausência dos boletins de medições e respectivas memórias de cálculo bem como 

cópias dos termos de recebimento parcial ou total, provisório ou definitivo da 

obra ou serviço de engenharia, junto às respectivas prestações de contas, nos 

termos do que determina a Resolução RN – TC nº 07/2001; e 

e) Não há um acompanhamento sistemático e/ou controle efetivo exercidos pelo 

Órgão Concedente (Projeto Cooperar) nas atividades inerentes ao Convênio. 

Sobre o item ‘a’, os documentos constantes (fls. 147/150, 177/179, 206/208 do 

Documento TC 35827/14 - anexado), para o caso da ausência de comprovação da efetiva utilização da 

contrapartida, poderiam comprovar os serviços realizados, vez que tal contrapartida, de acordo com o 

item II e § 2º da Cláusula Segunda do Termo de Convênio (fls. 65/66 do Documento TC 35827/14 - 

anexado). 
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Segundo a Cláusula Segunda do Convênio, item II e § 2º: 

 

[...] 

 

Nas fls. 147/150, 177/179, 206/208 do Documento TC 35827/14 – anexado constam 

documentos sobre “contrapartida da comunidade”, “relação de doadores de serviços” e “compra de 

materiais de construção”, compatíveis com a cláusula do Convênio. 

Quanto ao item ‘b’, ‘d’ e ‘e’, em relação ao beneficiamento das famílias, conclusão da 

obra e controle da execução, além de constar nos autos Parecer Técnico, Laudos de Acompanhamento e 

Atesto de Recebimento das obras (fls. 134/219 do Documento TC 35827/14 – anexado), consta, nos 

autos do Processo TC 06897/21, fls. 425, informação que a Associação dos Produtores de Ovinos e 

Caprinos do Cariri – APOCCA (CNPJ 04.721.878/0001-57), encontra-se em funcionamento. Vejamos: 
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Por fim, em relação à falta de comprovação da devolução do saldo remanescente de 

R$2.171,92, na conta corrente (CC 20277-0), que gerou a responsabilização por sua devolução, a 

Unidade Técnica acatou os argumentos do gestor, afastando a mácula. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta egrégia 2ª Câmara decidam: 

I) Preliminarmente, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, LHE CONDEDER 

PROVIMENTO PARCIAL para: 

a) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas do Convênio 

239/2012, ora analisado; 

b) DESCONSTITUIR o DÉBITO e as MULTAS imputados ao Senhor ROBERTO 

DA COSTA VITAL, Gestor do Projeto Cooperar, e ao então Presidente da APOCCA, 

Senhor HEMETÉRIO DUARTE DA COSTA; 

II) MANTER a recomendação; e 

III) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 9611/14, referentes, nessa 

assentada, à análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor ROBERTO DA COSTA 

VITAL – Gestor do Projeto Cooperar - PB (fls. 53/64), em face do Acórdão AC2 - TC 00786/18, 

proferido pela 2ª Câmara desta Corte de Contas, quando da análise de inspeção especial, com intuito de 

examinar o Convênio 239/2012, celebrado entre o Projeto Cooperar do Estado da Paraíba (1º 

Convenente) e a Associação dos Produtores de Ovinos e Caprinos do Cariri – APOCCA (2ª Convenente), 

sob a responsabilidade do Senhor ROBERTO DA COSTA VITAL (Gestor do Projeto Cooperar), tendo 

por objeto o apoio financeiro destinados à ampliação e adequação de uma unidade de produção de queijo 

de cabra, para beneficiar 42 (quarenta e duas) famílias (obras civis, instalações, aquisição de 

equipamentos e bens duráveis), conforme consignado no Plano de Trabalho e conforme solicitação 

apresentada, ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) Preliminarmente, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, LHE CONDEDER 

PROVIMENTO PARCIAL para: 

a) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas do Convênio 

239/2012, ora analisado; 

b) DESCONSTITUIR o DÉBITO e as MULTAS imputados ao Senhor ROBERTO 

DA COSTA VITAL, Gestor do Projeto Cooperar, e ao então Presidente da APOCCA, 

Senhor HEMETÉRIO DUARTE DA COSTA; 

II) MANTER a recomendação; e 

III) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 20 de dezembro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

21 de Dezembro de 2022 às 11:31

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

21 de Dezembro de 2022 às 12:46


